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RESUMO 

 

Partindo da problemática e título deste trabalho que é Avaliação e Conselho de Classe: 

socializar para repensar ou para excluir? O presente estudo procurou refletir acerca das 

práticas avaliativas das escolas tendo como foco o conselho de classe e os discursos 

realizados durante o mesmo. A pesquisa foi realizada com base na etnografia, os 

observadores assistiram as reuniões do Conselho de Classe de duas escolas escolhidas e 

anotaram as falas que foram minuciosamente analisadas, tendo como referencial autores 

como Antoni Zabala, Perrenoud, Mônica Gather, Carmem Lúcia, dentre outros que 

discutem a possibilidade de uma avaliação que não promova o fracasso escolar. 

Também apresentamos no presente estudo uma análise sobre a prática de uma 

professora que realiza um Conselho de Classe juntamente com seus alunos, promovendo 

a socialização dos resultados da turma de forma respeitosa, onde os próprios alunos são 

chamados a refletir sobre o desenvolvimento de todos coletivamente. Os resultados 

encontrados evidenciaram que em todos os Conselhos de Classe os diálogos entre os 

professores e a equipe gestora promoveram a exclusão social dos alunos, demonstrando 

que os profissionais da educação precisam de uma formação continuada dentro da 

escola que tenha como princípio a ação-reflexão-ação. 

. 
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EVALUATION AND BOARD OF CLASS: SOCIAL IDEAS TO DELETE OR 

RETHINK 
 

 

 

 

 

ABSTRACT 

 

On the issue and title of this work is Assessment and Council of Class: socializing to 

rethink or to exclude? The present study sought to reflect on the practical evaluation of 

the schools taking the advice of a focus class and the speeches made during the same. 

The research was based on ethnography, observers attended the meetings of the Class of 

two schools chosen and noted the words that have been carefully analyzed, with the 

benchmark authors such as Antoni Zabala, Perrenoud, Mônica Gather, Carmen Lucia, 

among others that discuss the possibility of an assessment that does not promote the 

failure school. Also present in the present study an analysis of the practice of a teacher 

who holds a Council of class with their students by promoting socialization of the 

results so respectful of the class, where the students themselves are asked to reflect on 

the development of all collectively. The results showed that found in all  Class  Councils 

of the dialogues between teachers and management team  promoted social  exclusion  of  

the students, demonstrating  that  the education professionals  need a  continuous 

training  within  the  school which has as a principle the action-reflection-action. 
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1. INTRODUÇÃO  



 

O tema e o questionamento deste estudo é Avaliação e Conselho de Classe: 

socializar para repensar ou para excluir, é fruto de discussões e reflexões acerca do 

contexto educacional do nosso país, bem como de minhas próprias angústias ao 

participar do processo avaliativo e, de alguns conselhos de classe. 

O objetivo deste estudo foi refletir sobre a exclusão e o fracasso escolar para 

melhorar a minha prática e buscar possíveis soluções quando exercer alguma função na 

equipe gestora. 

O estudo foi desenvolvido com base na etnografia que é por excelência o método 

utilizado pela antropologia na coleta de dados. Baseia-se no contato inter-subjetivo entre 

o antropólogo e seu objeto, ou seja, foi realizado dentro de unidades escolares públicas e 

particulares do Município de São José dos Campos. 

Na segunda seção, discorremos sobre o referencial teórico que envolve as 

práticas avaliativas, descrevemos a legislação referente aos Conselhos de Classe, no 

intuito de inicialmente já fazer referência sobre o que consideramos como essencial para 

o desenvolvimento dos alunos e dos professores. Na terceira seção buscamos descrever 

detalhadamente a metodologia utilizada, bem como o tempo, o local e os sujeitos 

envolvidos. Na quarta seção desenvolvemos a análise e compreensão dos dados 

recolhidos. Na quinta temos as considerações finais.  

 

2. REFERENCIAL TEORICO-AVALIAÇÃO PARA SER REPENSADA 

 

O conhecimento deve servir a todos como uma necessidade para viver no 

mundo, por isso é fundamental que ao avaliar, o professor não se esqueça que cada 

aluno também está avaliando a prática do professor, assim como a sociedade. Partindo 

desta reflexão, o objetivo deste capítulo é apresentar e discutir pressupostos teóricos que 

sustentaram este estudo especificamente e que nos possibilitaram responder a questão 

desta pesquisa. 

Pensamos que as práticas avaliativas pedagógicas influenciam a formação da 

identidade e, também, o resultado da aprendizagem dos alunos.  

No contexto educacional é muito comum a fala dos sujeitos envolvidos que 

avaliação serve para quantificar, classificar de forma prioritária ou mesmo exclusiva o 

desempenho dos alunos tendo como principal foco as notas alcançadas. É rotineiro 

professores, gestores, pais e alunos classificarem os “bons” somente pelas notas obtidas, 

evidenciando que a avaliação é um instrumento, ou processo para expor os alunos bons 

e aqueles alunos que não atingiram. 

No entanto, vários autores renomados e educadores estão buscando refletir sobre 

as diversas funções da avaliação. Nos dias atuais é possível entender o processo 

avaliativo de forma mais ampla e inclusiva, posto que a educação reflexiva se 

desenvolve a partir do objetivo de ensino que não centra em resultados finalizados aos 

quais a exclusão e marginalização dos menos favorecidos é grande , mesmo que o 

sujeito não seja obrigado a repetir uma mesma etapa escolar, este é inteiramente 

rotulado e atingido pelo fracasso escolar. Ao contrário, a educação reflexiva busca nas 

possibilidades pessoais de cada aluno parâmetros reguladores e inovadores para garantir 

que as várias habilidades encontradas no ambiente escolar sejam valorizadas e 

socializadas, pois segundo Zabala: 

“O problema não está em como conseguir que o máximo 

de meninos e meninas tenham acesso à universidade, mas 

em como conseguir desenvolver ao máximo todas as suas 

capacidades, e entre elas, evidentemente, aquelas 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Antropologia


necessárias para chegar a serem bons profissionais.” 

(ZABALA,1998,p.197) 

 

 Ao pensar e idealizar uma avaliação inclusiva em que o ponto inicial seja o 

respeito à individualidade e a diversidade de saberes, fica claro que aceitaremos que 

cada sujeito traz consigo sua história, seus hábitos, seus valores, enfim, uma vida que 

sempre deverá ser respeitada e acolhida pela escola e principalmente pelo professor. 

 Para que tenhamos uma avaliação capaz de verificar as várias habilidades e 

diversidade de saberes é fundamental que o professor conheça e reconheça o processo 

inicial de cada sujeito envolvido na aprendizagem, para que possa mapear e identificar 

as possíveis conquistas e aquilo a ser alcançado de cada aluno. A avaliação tem que 

promover conhecimento e retomada, não a exclusão e marginalização.   

 É fundamental que o professor tenha clareza do ponto de partida de cada sujeito, 

para que o seu julgamento seja ajustado tendo como parâmetro o próprio aluno e não os 

demais, pois quando optamos e vivenciamos uma avaliação que não visa somente o 

resultado e sim o processo, é óbvio que não podemos fazer comparações entre 

indivíduos e sim do indivíduo para com o ele mesmo. 

A avaliação inicia com o processo de observação de cada passo do aluno de 

forma sistemática e rotineira dentro do  processo de ensino e   aprendizagem : “a 

observação, avalia, diagnostica a zona real do conhecimento para poder, 

significativamente, lançar os desafios da zona proximal do conhecimento a ser 

explorado.” (FREIRE, M. 1996, p. 34)  

Posto assim, cada situação de aprendizagem será uma fonte de informação para 

organizar os conhecimentos que estão sendo construídos em classe, permitindo uma 

avaliação  integradora, reflexiva e investigativa, capaz de retomar e refazer a prática 

pedagógica dia-a-dia, por isso é uma avaliação que demanda tempo e estudo, visto que 

de nada adiantará se o professor ficar somente no campo discursivo e paralisado. 

      Entende-se então, que para este estudo teremos como embasamento uma avaliação 

que busca discutir e refletir sobre o processo individualizado e acompanhado de forma 

sistemática e refeita a cada constatação. 

Neste âmbito devemos considerar que para avaliar os alunos são necessárias 

várias ferramentas como: observação e registro, intervenções dirigidas, planejamentos 

de atividades diferenciadas, rotina definida para as atividades em sala de aula, teste e 

provas e tantas outras. 

É importante que ao individualizarmos a avaliação nosso foco seja os percursos 

de formação de cada aluno, para que possamos reformular e orientar cada passo a ser 

dado.  

Perrenoud, no entanto adverte que uma avaliação baseada no contexto de 

diferenciação precisa fazer com que o professor rompa com os resquícios deixados por 

uma educação excludente: 

“A diferenciação do ensino significa inevitavelmente 

romper com uma equidade, interessar-se mais por alguns 

alunos, atendê-los mais, propor-lhes atividades diferentes, 

julgá-los de acordo com as exigências proporcionais às 

suas possibilidades.” PERRENOUD, 1996, p.50) 

 



É essencial estabelecer a avaliação como fonte direta para a retomada da prática 

pedagógica, visto que quando se compreende o processo avaliativo como uma 

verificação e um repensar acerca do ensino e da aprendizagem, esta passa a grande 

aliada contra o êxito do fracasso escolar, por isso é muito interessante pensar na 

avaliação como parte de um processo de aprendizagem e, que por ser individual deve 

ser ancorada às diferenças de cada sujeito envolvido. 

Atualmente torna-se inadmissível um professor ser indiferente às diferenças em 

sala de aula, posto que, quando entendemos a sala de aula como homogênea estamos 

promovendo o fracasso escolar.  

Bourdieu descreve que: “A indiferença às diferenças transforma desigualdades 

iniciais, diante da cultura, em desigualdade de aprendizagem e, posteriormente, de êxito 

do fracasso escolar.” (BOURDIEU, APUD 1996). Sendo assim, é urgente repensar 

nossa visão sobre o processo avaliativo das escolas. Não podemos mais tolerar a 

indiferenças às diferenças. 

 

2.1. AVALIAÇÃO E A FORMAÇÃO DO CORPO DOCENTE DENTRO DA 

ESCOLA 

Ao refletir sobre a avaliação é fundamental também repensar a formação do 

corpo docente dentro da unidade escolar. Nenhuma equipe gestora conseguirá 

transformar o processo avaliativo de uma instituição escolar se essa ideia não for 

fomentada e desenvolvida dentro da escola com cada professor. 

“A avaliação está presente em todo o processo de ensino 

aprendizagem,servindo não só para avaliar o estudante, 

mas também o próprio trabalho docente; nos mostra o 

caminho para compor objetivos, planejar e avaliar todo o 

processo, voltando ou indo adiante conforme os resultados 

obtidos. Podemos, então, definir a avaliação escolar como 

um componente do processo de ensino que visa, através 

da verificação e qualificação dos resultados obtidos, 

determinar a correspondência destes com os objetivos 

propostos e, daí, orientar a tomada de decisões em relação 

às atividades didáticas seguintes.” (LIBÂNEO, 1994, p. 

196).  

 

É evidente que para uma transformação das práticas do corpo docente em 

relação à avaliação será preciso que cada sujeito se coloque em situação de mudança 

que é construída coletivamente e progressivamente, se cada um se dispuser a realizar 

algumas tarefas, com certeza serão capazes de reinventar ou elaborar dispositivos 

capazes de resolver os problemas encontrados. A responsabilidade de cada um será em 

função da responsabilidade coletiva. 

Na medida em que a equipe gestora iniciar o processo de reflexão em torno da 

avaliação essa prática dependerá muito da maneira como o corpo docente será chamado 

ao novo pensar. É nesse momento que cada professor sentirá necessidade de se refazer 

enquanto profissional e atrair aqueles que por resistência não acreditam na 

transformação em torno das avaliações. O professor precisa também reaprender 

conceitos comuns, mas que foram atropelados ou até esquecidos durante a formação, 

pois: 

Não adianta observar se não se sabe interpretar. Não 

adianta saber interpretar se não se sabe decidir. E não 

adianta decidir se é incapaz de concretizar suas decisões. 



Portanto, não há nenhum motivo para isolar a formação à 

observação formativa de uma formação didática e 

pedagógica mais global, relativa aos processos de 

aprendizagem, à construção dos saberes, à relação com o 

saber, ao investimento, ao erro, à metacognição e também 

à arte de construir, diferenciar e regular situações de 

aprendizagem e dispositivos didáticos.” (PERRENOUD, 

Philippe. 2002, p. 56). 

 Por isso, quando pensamos em avaliação estamos pensando também na 

elaboração de uma nova formação em que os princípios básicos sejam reforçados e 

experienciados dentro da sala de aula com orientação e decisão coletiva.  

Para esclarecer as funções da avaliação de forma eficaz é preciso conceber que o 

objetivo de ensino não é centrado somente no final do processo, mas nas possibilidades 

de cada um. É certo que quando a formação integral é o principio do ensino, o 

desenvolvimento individual será avaliado não para selecionar, mas para somar a 

diversidade de aprendizagem em uma mesma sala de aula. 

É preciso refletir na formação do corpo docente a dimensão da singularidade de 

cada aluno que precisa ser respeitada, é claro que não poderemos dispor de conceitos 

ajustados a todos igualmente. O conhecimento de cada aluno será avaliado a partir dos 

conhecimentos que inicialmente foram observados pelo professor, por isso é que, para 

avaliar e dispor essa avaliação durante o conselho de classe esse professor deverá ter 

claro o que o aluno sabia e qual foi seu avanço.  

Um fator interessante em relação à avaliação é sobre os conceitos e a maneira 

como se estruturam, se um aluno, aprendeu a adição e subtração e tirou 10 no primeiro e 

no segundo bimestre, contudo, não conseguiu média ao estudar multiplicação e quando 

estudou divisão ficou com nota quatro. Ao fazer a contagem dos pontos e dividir pelos 

quatro bimestres, esse aluno ficará com média seis, ou seja, este seis poderá ilustrar que 

o aluno é mediano, entretanto, ele não aprendeu multiplicação e divisão. 

Pais, professores, gestores e vários profissionais defendem a continuidade de 

uma avaliação com notas, contudo, o valor atribuído ao conceito torna-se infinitamente 

maior à verdadeira finalidade do ensino, que é fazer o sujeito aprender para utilizar os 

conhecimentos adquiridos na vida. 

O processo de aferir às propostas pedagógicas com médias ou conceitos não 

garante que o aluno possa melhorar seu desenvolvimento escolar, além de contribuir 

para reações negativas em relação à autoestima, estabelecendo relações de medo, por 

meio de ameaças de reprovação. 

Só poderemos repensar a avaliação, em seu sentido pleno quando todos 

estiverem envolvidos e interessados com a aprendizagem do aluno. A escola não pode 

utilizar conceitos e concluir a avaliação, deve-se buscar alternativas para que aconteça 

de alguma forma o aprendizado e um repensar dos meios utilizados. 

 

2.2 O CONSELHO DE CLASSE E A CONSTRUÇÃO DA AVALIAÇÃO. 

Importantíssimo para este estudo é compreender como o Conselho de Classe se 

fundamentou no campo educacional e por que faz parte do processo de exclusão ou 

ascensão do aluno. 

A definição para Conselho de Classe segundo a Secretaria de Educação do 

Estado de São Paulo, publicado em 2005 é: 

Conselho de Classe é uma reunião onde supervisores, 

orientadores, professores e alunos discutem acerca da 

aprendizagem, seus desempenhos e avaliações. No 



Conselho de Classe, mais do que saber se o aluno será 

aprovado ou não, objetiva-se encontrar os pontos de 

dificuldade tanto do aluno quanto da própria instituição de 

ensino na figura de seus professores e organização escolar. 

Desta forma, busca-se a reformulação nas práticas 

escolares a partir das reflexões realizadas na discussão em 

conselho de classe. 

É preciso entender o processo histórico em que os Conselhos de Classe se 

instauraram no Brasil e de que maneira passaram ser fundamentais. 

A implantação dos Conselhos de classe se estabelece a partir de 1945 na França, 

para orientar acesso dos alunos ao ensino clássico ou técnico, conforme aptidão, em 

1958 – o conceito é trazido ao Brasil. Anteriormente a Lei nº 5.692/71, o conselho de 

Classe não se apresentava como instância formalmente instituída na escola, antes da Lei 

de 1971, já apresentava o conselho como órgão constituinte da escola, mas é a partir da 

Lei 5.692/71, que os  Conselhos de Classe traçam diretrizes de sua operacionalização. 

Em 1988 a comunidade escolar buscando alternativas para melhor conhecer os 

alunos estabeleceu que por intermédio dos Conselhos os alunos seriam avaliados sob a 

dimensão de vários focos e contando com a participação de vários profissionais para 

refletirem sobre as questões que envolvessem o ensino e aprendizagem, possibilitando 

uma reestruturação do trabalho pedagógico. 

Entretanto, nos dias atuais os profissionais da educação iniciaram um processo 

de verbalização das notas e conceitos, fugindo da ideia inicial. As menções, notas e os 

conceitos sobre o rendimento escolar passaram a ser o princípio e a maior finalidade dos 

conselhos, além da exteriorização de colocações altamente negativas em relação aos 

alunos. 

Dando continuidade ao processo de entendimento em relação ao Conselho de 

Classe é fundamental utilizarmos a legislação vigente. 

Art. 1º - O Conselho de classe tem caráter deliberativo, 

sendo instância de reflexão, discussão, decisão, ação e 

revisão da prática educativa. 

Art. 2º - O Conselho de classe terá como finalidades: 

I – analisar dados referentes ao desenvolvimento do 

ensino - aprendizagem, da relação professor - aluno, ao 

relacionamento entre os próprios alunos e outros assuntos 

específicos da turma;  

II – sugerir medidas pedagógicas a serem adotadas, 

visando superar as dificuldades detectadas; 

III – deliberar a respeito da promoção final dos alunos. 

Parágrafo único - A deliberação de que trata o inciso III 

do caput deste artigo, pautar-se-á em critérios baseados no 

desempenho escolar do aluno, quais sejam: 

a) Parecer do professor da disciplina/módulo 

desenvolvidos; 

b) Freqüência em aulas; 

c) Evolução do desempenho escolar; 

d) Participação em atividades de recuperação oferecidas; 

e) Envolvimento e interesse com o curso e com as 

atividades desenvolvidas pela Escola; 

f) Pareceres do Setor de Orientação Educacional , 

obtidos ao longo do ano escolar; 



(Secretaria de Educação do Estado de São Paulo). 

 

O conselho de classe é uma atividade em que a avaliação deve ser constituída a 

partir das experiências vividas na sala de aula, ou seja, na reunião do conselho será o 

momento da relaboração da avaliação, uma vez que, os professores juntamente com a 

equipe gestora refletem sobre os acontecimentos escolares e juntos planejam as atitudes 

que serão tomadas. 

Sendo assim, o foco é a troca de experiências e a reflexão antes da decisão, 

enfatizando a transformação da ação, sensibilizando os sujeitos envolvidos e a posição 

de cada um no processo de desenvolvimento do aluno. 

Nesse sentido, é essencial que o Conselho de Classe seja um espaço para 

repensar as ações realizadas, é muito importante que cada professor se sinta livre para 

expor suas ideias, suas reflexões em relação aos alunos, mas que isso seja feito com 

respeito e muita prudência. 

Infelizmente o Conselho de Classe ainda é concebido como um ato mecânico 

que visa somente a exposição dos alunos, apenas servindo para a exclusão dos mesmos 

de forma classificatória. 

“Veja-se que, nas atribuições do Conselho, a ênfase recai 

em seu poder de decisão quanto à aprovação ou 

reprovação do aluno, com base nos conceitos obtidos, o 

que revela estar-se privilegiando a função classificatória 

da avaliação. Se, por um lado, essa é uma decisão 

necessária em um sistema de ensino seriado, por outro 

mantém e reforça uma visão distorcida da finalidade da 

avaliação, já tão arraigada em profissionais da Educação, 

alunos e pais, qual seja: a avaliação é realizada para 

atribuir um conceito ao aluno ou a avaliação serve para 

verificar se o aluno tem condições de ser promovido. O 

conceito, enquanto forma de representação de um dado 

julgamento, tem-se confundido com a própria finalidade 

da avaliação.” (SOUSA, Sandra Dissertação (Mestrado) - 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 1986.sp) 

 

Nesta prática de avaliação, o Conselho torna-se um espaço de confirmação de 

fracasso e sem qualquer possibilidade de retomada. Ao realizar um Conselho desta 

forma, a escola condiciona o corpo docente a não refazer sua prática e o sujeito avaliado 

não tem sua singularidade respeitada, evidenciando que a observação não se dá como 

nos aponta Foucault (2002), para “manter os indivíduos em seus traços singulares, em 

sua evolução particular, em suas aptidões ou capacidades próprias, sob o controle de um 

saber permanente.”(p.158) . É importante entender que para fazer o indivíduo avançar é 

preciso reconhecer que ele é único e traz consigo sua história, seu social e suas 

limitações.  

Fundamental é estabelecer que o Conselho é um momento importantíssimo onde 

o corpo docente juntamente com a equipe gestora irão definir como desenvolver as 

atividades em sala de aula para que esse aluno possa avançar diante dos objetivos 

propostos, por isso o momento do Conselho de Classe deve um espaço de troca. 

Pensar em espaço reflexivo e de troca, é planejar uma formação do professor de 

forma continuada em serviço e permite que, estando envolvidos na unidade escolar as 

transformações possam ser experimentadas e talvez as reformas tão necessárias possam 

ser pensadas juntamente a partir da realidade da escola. 



 

 Essas reformas com certeza forçarão o professor a repensar conceitos e a prática 

pedagógica, como também reinventar as relações e organização entre os profissionais, 

comunidades e principalmente as relações que envolvem a aprendizagem de cada aluno. 

Com certeza a educação está caminhando para uma nova realidade onde não existirá “a 

minha sala” e sim a nossa escola, por isso que é fundamental retomar a discussão sobre 

as relações que envolvem os conselhos de classe, visto que, a comunicação das práticas 

avaliativas são socializadas nesta reunião ou, deveriam ser. Não existe mais tempo para 

pensar sozinho na melhora do desenvolvimento dos alunos, é preciso união de ideias e 

compromisso comunitário sobre os aspectos que envolvem o ensino e aprendizagem 

escolar. 

 O Conselho de Classe que pretendemos afirmar funciona como uma troca de 

experiências em função da qualidade das práticas pedagógicas, é aquele em que o 

professor tenha consciência de suas ações, que os gestores saibam conduzi-lo 

propiciando reflexão e ajuste das práticas de sala de aula, é também aquele em que o 

coordenador pedagógico visualiza as futuras ações que nortearão a própria prática em 

função da formação de cada professor, é também um conselho em que os alunos tenham 

a possibilidade de confrontar suas ações em função da forma como o professor conduz 

as aulas, claro que com respeito, seriedade e sempre com o intuito de melhoria no 

contexto escolar. 

 Segundo o parecer CEE nº 67/98 – CEF/CEM aprovado em 18-3-98 da 

legislação vigente no Estado de São Paulo, que estabelece os participantes do conselho 

de classe:  

Artigo 21 – Os Conselhos de Classe e série serão 

constituídos por todos os professores da mesma classe ou 

série e contarão com a participação de alunos de cada 

classe, independentemente de sua idade.” 

 

 Neste estudo foi possível constatarmos que as escolas não comunicam e nem 

convidam os alunos para participarem das reuniões. 

 O gráfico a seguir evidencia as opiniões dos professores em relação à 

participação dos alunos: 

Gráfico da participação dos alunos durante o Conselho de classe: 
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O número de entrevistados é relativamente pequeno, entretanto, evidencia as 

opiniões dos professores das duas escolas em relação à participação dos alunos, uma vez 

que, a própria legislação estabelece a mesma. Essa lei deveria ser seguida, porém além 

de não haver o convite ainda é sonegado aos estudantes o direito de participação. 

Não temos a intenção de tirar a tarefa da avaliação do professor; entretanto, 

perguntamos: se o Conselho é para definir ações em relação ao desenvolvimento dos 

alunos, não seria mais transformador se ao invés de ser uma decisão do corpo docente 



fosse uma decisão coletiva? Continuando: que finalidade terá esse conselho se for 

somente para comunicar notas ou conceitos? 

 

3. MÉTODOS: CAMINHOS, CAMINHADA, MARES DE CAMINHOS... 

Entendemos que cada homem e mulher são seres inacabados e por serem assim 

estão sendo feitos a cada dia, por isso optamos, para esse trabalho, a abordagem 

qualitativa com estudo etnográfico no contexto escolar, especificamente as reuniões de 

Conselho de Classe nas Escolas.  

A etnografia como abordagem de investigação científica 

traz algumas contribuições para o campo das pesquisas 

qualitativas que se interessam pelo estudo das 

desigualdades e exclusões sociais: primeiro por 

preocupar-se com uma análise holística ou dialética da 

cultura, isto é, a cultura não é vista como um mero reflexo 

de forças estruturais da sociedade, mas como um sistema 

de significados mediadores entre as estruturas sociais e a 

ação humana; segundo por introduzir os atores sociais 

com uma participação ativa e dinâmica no processo 

modificador das estruturas sociais, terceiro por revelar as 

relações e interações ocorridas no interior da escola, de 

forma a abrir a “caixa preta”. (MATTOS, 1992, p. 372) 

De acordo com a problemática e o título do trabalho: Avaliação e Conselho de 

Classe: socializar ideias para repensar ou para excluir, decidimos que o nosso foco de 

observação seria realizado em Escolas Estaduais e Escolas Privadas do Município de 

São José dos Campos. 

O observador não pretende comprovar teorias nem fazer 

grandes generalizações. O que busca, sim, é descrever a 

situação, compreendê-la, revelar os seus múltiplos 

significados, deixando que o leitor decida se as 

interpretações podem ou não ser generalizáveis, com base 

em sua sustentação teórica e sua plausibilidade. (ANDRÉ, 

Marli. 2002, p.37)”. 

 Este estudo não pretende descrever receitas ou procedimentos, o nosso objetivo 

foi analisar as participações dos professores no Conselho de Classe e como esta pode 

corresponder ao desenvolvimento do fracasso escolar. 

3.1 SELECIONANDO AS ESCOLAS 

O estudo foi focado em duas escolas sendo uma privada e a outra estadual. A 

princípio as escolas foram escolhidas mediante a  análise de algumas  entrevistas 

dirigidas aos professores. 

3.2 DESCREVENDO AS ESCOLAS 

           Para este estudo tivemos como foco de nossa observação duas escolas, sendo 

uma estadual e uma privada. 

Escola Estadual – Situada no município de São José dos Campos. O bairro o qual a 

escola está inserida é povoado por famílias de baixa renda, que em grande parte 

recebem o benefício Bolsa Escola
1
. 

                                                

1 Bolsa Escola- Bolsa Escola ou ainda bolsa-escola é um programa educacional brasileiro criado pelo político 

Cristovam Buarque, cujo objetivo é pagar uma bolsa as famílias de jovens e crianças de baixa renda para 

freqüentarem a escola regularmente. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Educa%C3%A7%C3%A3o
http://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
http://pt.wikipedia.org/wiki/Cristovam_Buarque
http://pt.wikipedia.org/wiki/Fam%C3%ADlia
http://pt.wikipedia.org/wiki/Jovem
http://pt.wikipedia.org/wiki/Escola


 A escola é composta por seiscentos alunos, sendo que a maior parte deles 

frequenta os primeiros anos do Ensino Fundamental.  

O corpo docente tem formação acadêmica variadas como pedagogia e 

disciplinas específicas (letras, matemática,geografia, história, inglês) e a maioria tem de 

dez a trinta anos de magistério. 

A equipe gestora está na escola há cinco e é formada por uma diretora, uma 

vice-diretora e uma coordenadora pedagógica. 

Escola Privada-Escola situada no município de São José dos Campos, o bairro 

é composto por famílias de renda superior a doze salários mínimos. 

O número de alunos varia entre duzentos e noventa a trezentos, sendo que a 

escola funciona com Educação Infantil e Ensino Fundamental do 1º ao 9º ano. 

A equipe gestora é formada por uma diretora e também mantenedora isto é, dona 

do estabelecimento de ensino, duas coordenadoras pedagógicas, uma secretária 

administrativa e um auxiliar administrativo. 

O corpo docente tem curso superior variados pedagogia, curso normal superior e 

específicas (letras, matemática, geografia, história, inglês) e 20% dos professores têm 

pós-graduação. 

3.3  COLETA DOS DADOS  

Após a escolha das escolas realizamos entrevistas com os profissionais 

envolvidos com a instituição para verificar a concepção que os mesmos tinham em 

relação à avaliação e ao Conselho de classe
2
 para recolhermos dados para análise.  

    Inicialmente perguntamos para alguns professores o que era um conselho de 

classe e qual era a sua importância? 

Conselho é muito chato, cada professor fala dos alunos 

sem nota, aí todo mundo concorda que o menino não tem 

jeito mesmo. Pra mim essas reuniões só cansam. 

(Professora Luzia
3
) 

“Conselho é para desabafar, colocar tudo às claras, agente 

sabe que tudo irá continuar como está, mas é bom falar 

com os colegas.” (Professora Fátima) 

“Conselho é desgastante, todo mundo fala mal, ninguém 

encontra solução, os alunos com dificuldade continuam na 

mesma e nada muda é só para cumprir horário.” 

(Professora Alice) 

 

 Para coletar dados referentes ao conselho de classe ficou acordado que a 

ficaríamos autorizados a participar das reuniões, porém sem poder utilizar o nome das 

Escolas ou dos professores para posterior exposição. 

 Anterior ao dia das reuniões foi entregue um questionário para que os 

profissionais pudessem responder as perguntas abaixo: 

1. Como realmente funciona o Conselho de Classe nessa instituição até o 
momento? 

2. O Conselho atende às necessidades do processo pedagógico? 

                                                                                                                                          
 
4Conselho de Classe- órgão colegiado, presente na organização da escola, em que vários professores das diversas 
disciplinas, juntamente com os coordenadores pedagógicos, ou mesmo os supervisores e orientadores educacionais, 

reúnem-se para refletir e avaliar o desempenho pedagógico dos alunos das diversas turmas, séries ou ciclo. 
 
3 Todos os nomes utilizados neste estudo são ilustrativos e não correspondem aos entrevistados 



3. O Conselho reflete sobre um trabalho coletivo na unidade?  

4. Alterou, em algum momento a atuação dos professores diante das 
apreciações dos desempenhos dos alunos durante os bimestres? 

5. O Conselho de Classe contribuiu para a melhoria da qualidade de 

ensino da escola? 

 Durante as reuniões foram anotadas as falas dos professores sobre os alunos e as 

turmas. 

 Após a coleta de dados realizamos uma análise minuciosa tendo como base os 

referenciais teóricos já mencionados nos capítulos anteriores. 

 

 4.  RESULTADOS E DISCUSSÃO-OS DIÁLOGOS E A ANÁLISE DOS 

SUJEITOS 
A observação foi realizada durante as reuniões dos Conselhos de Classe das 

escolas supra referidas, todas as falas eram anotadas no diário dos observadores para 

análise posteriormente. Importante frisar que em nenhum momento houve participação 

dos pesquisadores que eram responsáveis pela pesquisa, os mesmos ficavam durante as 

reuniões anotando as falas.  

Foram realizadas entrevistas sempre que concluíamos que seria importante para 

compreendermos algum ponto que durante a reunião ficou confuso ou com sentido 

duplo. Também buscamos permanecer no local estudado por pelo menos uma hora, no 

intuito de realizar algumas conversas informais. 

Durante várias conversas informais perguntamos: você considera o Conselho de 

Classe importante para escola? Abaixo dois gráficos com os resultados quantificados. 

Gráfico quantificando o número de entrevistados da Escola Privada que 

consideram ou não importante o Conselho de Classe para escola 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico quantificando o número de entrevistados da Escola Estadual que 

consideram ou não importante o Conselho de Classe para escola 
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 Os gráficos evidenciam que a maior parte dos professores não consideram o 

Conselho importante para a escola, ou seja, desconhecem que o Conselho é muito 

importante para repensar a prática em sala de aula. 

 As falas das professoras denunciam claramente a prática pedagógica utilizada 

em sala de aula, vários autores classificam o conselho de classe como “diálogo de 

surdos”, visto que o professor discorre sobre algum aluno que é diagnosticado com 

problemas de personalidade pelos próprios docentes, nenhum com formação para tal 

diagnóstico, gerando um determinismo social em que o resultado é o fracasso escolar. 

    O que também instigou nossas reflexões foi que nestas reuniões os alunos eram 

avaliados somente pelas notas, não pela interação pedagógica que permite a aquisição 

dos conhecimentos. Em nenhuma das reuniões houve questionamentos sobre as 

intervenções realizadas em sala de aula, os coordenadores, diretores deveriam fomentar 

essas discussões, mas ao contrário, em algumas reuniões a equipe gestora era quem 

estimulava essa ênfase nas notas, ou seja, a concepção de avaliação da grande parte dos 

professores, coordenadores e diretores evidencia uma continuidade na prática da 

exclusão social que é perpetuada no contexto escolar. 

   Importante também relatarmos o apoio encontrado nos colegas em relação às 

falas uns dos outros durante as reuniões de Conselho de Classe. Existia uma espécie de 

contrato de conformidade que reforçava os diálogos negativos sobre os alunos, como se 

todos naquele ambiente tivessem as mesmas opiniões. Quando um professor falava: ”ele 

não aprende”, ”ele não tem jeito”, “ele é igual ao irmão”, todos iniciavam as 

comparações, responsabilizando as famílias, a comunidade local e até a falta de 

inteligência. Os sujeitos concordavam mutuamente em todas as questões, cada vez que 

alguém pronunciava o nome de uns alunos a conformidade era reinstaurada. 

   O Conselho de Classe deve servir para que as ações possam ser repensadas 

dentro e fora da sala de aula, entretanto neste contexto estudado a realidade apenas 

evidenciou o êxito do fracasso escolar. Os alunos colocados em pauta continuaram sua 

vida escolar estigmatizados, e fadados ao baixo rendimento escolar, mesmo não sendo 

reprovados e obrigados a repetir uma etapa. 

  É preciso conceber o ensino e aprendizagem com respeito aos diferentes saberes: 

“Todas as crianças sabem  muitas  coisas, só que umas sabem coisas diferentes das 

outras.” (WEISZ, 2003, p. 48). 

Os Conselhos na maior parte ficavam condicionados à discutir comportamentos 

negativos dos alunos e disseminar conclusões negativas, 

O Luíz não tem jeito não gente. Ele é filho de bandido e 

vai virar bandido também, pode ficar com dó mas ele vai 

virar bandido.” (Professora Ester) 

Verdade ele só vem à escola para infernizar os professores 

e os colegas, não aguento mais esse menino nas aulas de 

Educação Física, ele é insuportável.”(Professora Júlia) 

Ainda bem que não vai estudar aqui no ano que vem, 

chega não aguento mais esse menino
4
.” (Professora Ester) 

 

 Essas falas denunciam a falta de preparo dos professores em relação aos 

dispositivos necessários para uma avaliação que os auxiliarão no processo de 

desenvolvimento do aluno mencionado. Relevante e extremamente importante nessas 

falas é o determinismo em relação à vida futura do menino supra-referido, existe um 

conformismo em relação ao futuro dos alunos que podemos até classificar como 

                                                
4
 Fazendo referência à Resolução da Secretaria Estadual de Educação que não autorizou ter 

5º série no ano posterior. 



profecia negativa.  

 Será que essa professora consegue em sala de aula não expor o aluno? Será que a 

professora consegue mostrar para esse aluno um futuro diferente, será que ela consegue 

tratar esse aluno com respeito em sala de aula?  

Acreditamos que educação é um fazer inacabado, sempre por fazer, entretanto, 

ao exteriorizar profecias em relação aos alunos a professora já traz em suas falas a 

maneira como ela enxerga esse aluno. 

  A Impressão sobre o Conselho de Classe, bem como vem sendo vivenciado, 

direcionado , serve somente para seleção dos alunos com condições de prosseguir os 

estudos, onde aqueles que apresentam condutas "mais ajustadas" às exigências da 

Escola têm maior possibilidade de "ganhar os pontos para aprovação", os Conselhos 

têm-se constituído em espaço legitimador da exclusão dos alunos das classes populares 

da Escola. 

O Conselho de Classe ganhará sentido se vier a se configurar como espaço não 

só possibilitador da análise do desempenho do aluno mas, do desempenho da própria 

Escola, de forma conjunta e cooperativa pelos sujeitos que integram a organização 

escolar (professores e outros profissionais, alunos e pais), como também de proposição 

de rumos para a ação, rompendo-se com as finalidades classificatória e seletiva a que 

tem servido.  

 Durante a observação realizada nos Conselhos ficou muito evidente que a 

maneira como as colocações são feitas,faz ou permite que os sujeitos envolvidos 

encontrem uns nos outros força para falar demasiadamente sobre os 

alunos,comprovando somente aspectos negativos, abaixo o diálogo para análise: 

    – É a vez do João! (coordenadora) 

– Ah esse aí é genético, o irmão da quinta série também 

não aprende. (professora) 

– É vamos pular ele,não vai adiantar mesmo.(professora) 

– Não pessoal fale dele sim,ele teve média quatro em todas 

as matérias...eu avisei que era para dá 

cinco.(coordenadora) 

 Ficou muito claro que, os envolvidos não estavam preocupados em repensar a 

própria prática, mais que isso, nas falas já é possível constatar que dificilmente o aluno 

referido avançará, mesmo porque o reforço negativo está enrijecido e as opiniões 

totalmente condicionadas a não desenvolver estratégias para que João aprenda. 

 Interessante também foi observar a forma errônea que professores e equipe 

gestora utilizaram a questão da genética em relação às dificuldades de aprendizagem e 

comportamentos dos alunos. Consultando informalmente os professores, percebemos 

que a questão da genética não foi entendida e mesmo assim é utilizada para justificar as 

falas durante a reunião. 

 Outro diálogo para análise: 

– A Maria é uma largada na vida, o pai é alcoólatra, a mãe 

é louca. Nem adianta quere que ela aprenda. É uma pobre 

coitada. (professora) 

– Mas ela não aprendeu nada, oh gente essa menina está 

na terceira série, será que não desenvolve?(Diretora) 

– Ah agora temos que fazer milagre? Manda o governo 

contratar um especialista. (Professora) 

– Ela já fez o teste, não tem nada, é pobreza mesmo. 

– Vamos para o próximo aluno.  



 Nesse diálogo a análise dos avanços da aluna mencionada não aparecem como 

parte integrante da discussão, ou seja, para os sujeitos presentes no Conselho o fato da 

menina não ter uma família estruturada é determinante para que a mesma não aprenda. 

 No momento em que a coordenadora indaga o não desenvolvimento, os 

professores manifestaram isolamento e buscaram se ausentar, colocando a discussão sob 

o foco da saúde, porém outro professor traz um dado que para aquele grupo de 

profissionais foi definido para não prosseguir o diálogo, a menina era pobre. 

 Ficou claro que a questão social da menina serviu de ”escudo” para mudarem e 

para desviar o assunto. Contudo, esses professores podem até fingir não se preocuparem 

com a aluna, mas ela estará na escola lembrando-os que a indiferença não soluciona os 

problemas muito menos ajuda os alunos com dificuldade avançarem. 

 Em uma das reuniões, depois de várias descrições negativas em relação aos 

alunos um professor desabafou para o grupo: 

Odeio Conselho de Classe, isso não leva em lugar 

nenhum. Ficamos aqui a manhã inteira e pergunta se isso 

fará o aluno desenvolver? Nada! Todos ficam aí falando 

que os professores precisam fazer alguma coisa. Eu não 

consigo nem pagar meu aluguel.” (Professor) 

 O sistema de ensino no nosso país permite que tal desabafo seja real, a educação 

pública está sucateada, os professores e alunos são os mais prejudicados. Será que 

continuaremos a nos preocupar somente com notas e conceitos? 

 A educação está na mão do professor, ou melhor, está na cabeça, o pensamento 

faz as ações se transformarem, talvez não consigamos mudar essa geração paralisada, 

contudo, a nova geração assiste aulas todos os dia e é papel dos profissionais da 

educação aproveitar o tempo de cada aluno dentro da escola, modificando assim a 

realidade. Defendemos a idéia de que Aluno consciente na escola, mundo transformado. 

 Um episódio que muito nos chamou atenção foi relacionada a uma menina da 

oitava série da escola privada: 

– Vamos professores falem sobre a Lucia! (coordenadora) 

– Bom a Lúcia na verdade deveria ter muitas notas 

vermelhas, mas como a mãe quer ver o boletim cheio de 

notas azuis e depois a gente tem que mudar mesmo, a 

Lúcia ficará com sete.(professor) 

– Não aqui eles são clientes, temos que agradar, caso 

contrário o pai tira e quem vai sofrer são os professores, 

não gosto de mandar o professor embora,mas primeiro 

pensarei no meu lucro.(direção) 

– Então é sete em todas as matérias?(professor) 

– Ela é uma aluna mediana mesmo. (coordenadora) 

– Gente alguém tem corretivo?” 

 

 O diálogo acima apresenta uma realidade muito comum em algumas escolas 

privadas, a maneira como as famílias detêm o poder sobre as ações da escola. 

Acreditamos que quando as funções dos professores ficam condicionadas ao pagamento 

da mensalidade, obviamente a forma como os discursos são feitos também sofrem uma 

influência comercial. Com certeza os professores até querem realizar um Conselho de 

Classe em que os assuntos tratados não fiquem condicionados a parte administrativa, 

porém todas as ações são monitoradas e fica inevitável lutar contra, visto que o 

professor precisa do emprego para manter sua vida. 



 Existiram também discursos “psicologizantes”, ou seja, adicionar a uma tese de 

que o aluno está passando por um problema familiar e não está conseguindo aprender, o 

problema é que em muitos casos os próprios professores relataram que o próprio aluno 

já se relacionava bem com o problema, mesmo assim a situação familiar é utilizada 

como apoio para justificarem o desenvolvimento insatisfatório.  

Nas escolas observadas o apoio encontrado nos Conselhos era fortalecedor para 

que o professor conseguisse expressar suas opiniões, em geral preconceituosas sobre os 

alunos, de maneira aberta e sem qualquer constrangimento. 

Quando alguém falava “esse aluno é bloqueado”, “ele tem distúrbio”, ”é 

deficiência mental”, sempre tinha apoio dos demais, ninguém questionava o fato de não 

haver nenhum membro nas reuniões formado em psicologia ou neurologia que pudesse 

diagnosticar. Os professores demonstraram em todas as reuniões que exteriorizam 

diagnósticos que não competem às suas formações acadêmicas. 

Fundamental em nossa análise é refletir acerca das atitudes dos gestores que 

presidiam os Conselhos, em nenhuma das reuniões os mesmos demonstravam ser aptos 

para dirigir e orientar as falas dos professores. A impressão que ficou durante este 

estudo é que a incapacidade de orientar permitiu que vários alunos ficassem 

condicionados ao fracasso escolar. 

É preciso que os gestores tenham claro que uma escola para ser reconhecida 

precisa pensar na avaliação diariamente, incansavelmente. Enquanto gestores eles 

precisavam mobilizar o corpo docente para um estudo ampliado sobre as relações em 

sala de aula.  

São também os gestores que devem estimular a participação dos pais e 

principalmente dos alunos durante as reuniões. A participação deve ser planejada no 

Projeto Político Pedagógico da escola e acordada com todos. Não podemos concluir que 

o professor poderá avaliar o aluno solitariamente destacando somente menções, notas ou 

conceitos, é imprescindível que cada aluno seja avaliado globalmente, nenhum ser 

humano pode ser avaliado apenas sobre os conceitos matemáticos  ou as regras 

gramaticais somente. 

Os Conselhos de Classe observados na maioria das escolas eram resumidos, a 

momentos para classificar os alunos em bons ou maus e as reclamações sobre suas 

atitudes. Os professores e gestores não buscaram uma oportunidade para refletir sobre a 

aprendizagem dos estudantes e o processo de ensino. 

[...] A avaliação, quando de fato é avaliação (e não mera 

classificação para exclusão), é fator de revitalização 

pessoal e institucional, na medida em que ajuda a localizar 

os pontos em que precisamos melhorar, os aspectos nos 

quais precisamos investir nossas energias para corrigir 

rotas e avançar na direção desejada. (VASCONCELLOS, 

2004, p. 103). 

 A seguir discorreremos acercas de algumas respostas dadas durante as 

entrevistas realizadas com os professores
5
. 

 Após a coleta de dados, analisamos várias respostas e selecionamos algumas que 

trazem consigo falas pertinentes ao estudo. 

1. Como realmente funciona o 

Conselho de classe nessa 

instituição até o momento? 

“Ah funciona normalmente, os professores 

levam as notas e falam dos alunos 

problemas.” 

2. O conselho atende às “Nada adianta com certos alunos e também 

                                                
5
 Foram utilizadas algumas falas que ilustram de forma clara o assunto tratado neste estudo 



necessidades do processo 

pedagógico? 

não podemos misturar conselho com a 

prática pedagógica,sala de aula é outra 

coisa” 

3. O conselho reflete sobre um 

trabalho coletivo na unidade?  

“ Não, nem dá tempo, a escola tem vários 

alunos e não podemos misturar os assuntos.” 

4. Alterou, em algum momento a 

atuação dos professores diante 

das apreciações dos 

desempenhos dos alunos 

durante os bimestres? 

 “ As vezes altera, mas aluno é danado 

quando pode apronta mesmo, então volta a 

ter conceito baixo novamente.” 

5. O conselho de classe contribuiu 

para a melhoria da qualidade de 

ensino da escola? 

“Acho que sim,ou melhor acho que não 

interfere.” 

  Na primeira resposta percebemos que para a maior parte dos professores 

é “normal” realizar os Conselhos como já descrevemos, ou seja, eles não sabem que 

existe uma proposta de repensar acerca das práticas avaliativas. É preciso salientar que 

vários professores realizam algumas tarefas e nem sequer sabem o porquê de realizá-las.  

Já na segunda resposta ficou claro que a questão determinante é muito forte na 

área educacional, muitos profissionais da educação tecem profecias negativas para os 

alunos e incorporam, passando assim a produzir inconscientemente uma atmosfera de 

normalidade que choca somente quem não está envolvido com a educação ou com 

profissionais da educação com mais esclarecimento sobre o assunto. Ao dizer por meio 

da terceira pergunta que assuntos avaliativos não podem ser misturados com os assuntos 

pedagógicos, fica claro a concepção idealizada. 

Dois aspectos ficaram bem latentes durante nossas observações, o conformismo 

com o não desenvolvimento do aluno e falta de preparo de parte dos profissionais 

envolvidos com as reuniões de Conselho de Classe observadas. 

 Na quarta pergunta podemos observar um aspecto importantíssimo e muito 

utilizado, o condicionamento de notas para com a disciplina e comportamento do aluno, 

professores têm o hábito de realizarem ameaças aos alunos indisciplinados, avaliando-

os sem qualquer critério, contudo, se o que vale são as notas e os conceitos conseguidos, 

porque ameaçar quando ocorre um ato indisciplinar? Se o aluno tirar dez em matemática 

e tiver comportamento ruim ele deverá continuar com nota dez? Mais uma vez a 

avaliação sofre uma dicotomia, ou seja, divido em dois conceitos contrários o mesmo 

assunto. É essencial consignar que para uma prática avaliativa coesa é fundamental 

compromisso e muita estruturação do que cada professor quer avaliar e como avaliará. 

Estabelecer contratos e segui-los sem desvios. 

 Também ocorreram durante as observações falas interrompidas de professores 

mais conscientes que se colocam mediante uma prática reflexiva, entretanto, esse 

profissional não é bem acolhido pelo grupo, veja diálogo abaixo: 

– Vamos fazer da sala da Mônica! (diretora) 

– Vai Mônica bem rápido, não fica descrevendo critérios 

de avaliação, não quero ter aula hoje não. (professora 

Katia) 

– Minha sala é muito participativa, gosta das atividades 

propostas ( Professora Mônica) 

Para com isso você vive um conto de fadas, acorda seus 

alunos têm dificuldades como os nossos, não fica 

enfeitando não. (professora Katia) 



– Compreendo a colocação da colega, porém, devo 

salientar que meus alunos da terceira série podem até não 

estar no nível de terceira série, contudo ao contrário de 

como iniciaram o ano letivo, já escrevem e produzem 

textos. Não sou ingênua de pensar que o nível dos 

conteúdos está em equilíbrio, mas também não posso 

avaliá-los com conteúdos de terceira série se eles foram 

alfabetizados neste ano. (Professora Mônica) 

– Ah e você deu nota boa para esses alunos? (professora 

Katia) 

– Claro, eles avançaram, hoje conseguem participar da 

Educação Física sem brigar, levo-o para biblioteca e todos 

pegam livros e fazem leitura de verdade, quando leio um 

texto os alunos argumentam, todos realizam as atividades 

propostas e por fim se você quiser vistoriar minhas 

avaliações fique muito a vontade, pois não dei nota para 

ninguém,eles conquistaram, mesmo porque essas provas 

são apenas alguns dos nosso registros.” (Professora 

Mônica) 

 

 A professora Mônica avaliou os alunos com critérios estabelecidos, respeitou as 

diferenças e partiu dos conhecimentos que os alunos já tinham, entretanto incomodou os 

colegas. Mais importante que incomodar é saber colocar-se mediante a opinião formada 

do grupo, notou-se que a professora Mônica ficou em todos Conselhos por último, 

mesmo quando seguiam uma ordem por classes. Até a equipe gestora concordava. 

  

5.  CONCLUSÃO 

 

É fundamental registrar nestas últimas palavras que esse trabalho não é uma 

conclusão fechada, ou seja,  é uma consideração provisória, afinal somos seres que se 

fazem a cada dia.  

Por intermédio dos autores e referências estabelecemos conexões diretas com o 

tema do estudo. Por isso nossa compreensão se modificou e hoje já buscamos realizar 

mudanças nos contextos aos quais estamos inseridos. Pensar na educação, é pensar em 

dinamismo de ideias, reflexão e ação, sobre a própria prática e mobilização interna para 

se refazer a cada dia.  

 Ao estudar os Conselhos de Classe fomos convocados a repensar o fracasso 

escolar e as formas de diálogo na escola. A questão primordial acerca das práticas 

avaliativas é compreender que enfocar as decisões somente pelo parâmetro negativo, 

não fará os alunos com dificuldade avançarem. Por isso a relevância deste estudo para a 

nossa vida profissional. 

 É importante e fundamental também registrar que por se tratar de uma pesquisa 

direta no ambiente, permitiu-nos verificar uma singularidade, nenhum dia é como o 

outro, a escola não é estática, e por isso é rica em relações é grande fonte de estudo para 

todos os professores. 

Reafirmando, a escola não é estática, mas alguns sujeitos demonstraram ser e 

sendo assim contribuem para o êxito do fracasso escolar, mediante a não aceitação de 

critérios definidos e que se realizem a partir das possibilidades de cada aluno. 

O que constatamos na escola foi muito mais que “diálogos de surdos”, 

constatamos a falta de preparo, a falta de reflexão e principalmente o descaso com o 



desenvolvimento do aluno. Essas reflexões nos conduziram a questão do respeito com 

os alunos e com os professores, não que estejamos tentando tirar o professor do foco, 

contudo, é muito pertinente afirmar que o professor em muitos casos necessita de maior 

formação centrada na ação-reflexão- ação, pois eles também são frutos do fracasso. A 

cada dia esse profissional tem que desenvolver jornadas complementares para 

sobreviver, ou seja, como argumentar sobre o desenvolvimento do aluno se a própria 

escola, não consegue criar possibilidades de formação em serviço, valorizando as 

potencialidades de cada educador? 

 Cada escola tem que criar coletivamente, documentar, fundamentar teoricamente 

a sua prática pedagógica e estabelecer o quê será avaliado e os critérios de avaliação. É 

fundamental que neste momento não fiquemos agarrados ao passado visando notas e 

conceitos somente. 

 Temos que olhar para os alunos e pensar por meio de registros “o que esse 

menino aprendeu nas minhas aulas?”, precisamos avaliar a partir do que foi aprendido. 

Chega de sentir prazer em dar notas baixas! Com certeza esse não é o papel do professor 

reflexivo 

 Existem professores que se vangloriam que nenhum aluno consegue tirar dez em 

sua disciplina, pensamento que precisa ser repudiado e repensado, pois se os alunos não 

conseguem tirar dez, esses professores também não tiraram dez na maneira como o 

conhecimento foi ensinado em sala de aula . A avaliação é uma estrada a ser caminhada 

coletivamente e todos devem exercitar o direito de serem reconhecidos segundo suas 

potencialidades. 

 A questão da exteriorização negativa dos professores em relação aos alunos 

durante os Conselhos de Classe observados é apenas “ a ponta do iceberg”, visto que o 

problema maior está na prática pedagógica vivenciada a cada dia e como esta será 

avaliada dentro do processo.  

 Também tivemos a oportunidade de verificar na prática um Conselho de Classe 

que é participativo e possibilita a mudança e avanço dos alunos, ficamos felizes e 

consternados. Felizes porque a prática é excelente, e, consternados, por que dentre 

tantas escolas e profissionais da educação, somente uma professora ousou fazer 

diferente. 

 Avaliação e Conselho de Classe: socializar idéias para repensar ou para excluir? 

Com certeza deveria ser para repensar, entretanto, o estudo nos mostrou que essa 

realidade apesar de ser possível é ainda pouco vivenciada nas escolas. 

 Para repensar avaliação e a maneira pela qual essa é socializada no Conselho, é 

fundamental que conheçamos o que está no interior de cada professor, em relação às 

práticas avaliativas. Não se trata de encontrar culpados, mas encontrar sujeitos que 

querem modificar essa prática tão excludente na escola e promover uma transformação 

que permitirá não o diálogo dos surdos,  mas a conversa direcionada para o 

desenvolvimento de cada aluno . 

 Cada professor deve buscar construir uma escola mais humana, mais cheia de 

vida e  com pessoas exercendo a verdadeira cidadania. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

REFERÊNCIAS 

 

ANDRE, Marli; Org. O papel da pesquisa na formação e na prática dos professores. 2. 

ed Campinas: Papirus, 2002. 

BOURDIEU,P. La reproduction. Paris: Minuit, 1970. Coord. de Walkíria Villas Bôas. 

São Paulo: SE, 1981. 

FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir. Nascimento da prisão. Tradução de Raquel 

Ramalhete. 26.ed. Petrópolis: Editora Vozes, 2002. 

FREIRE , Madalena. Observação –Registro – Reflexão : instrumentos metodológicos 

I.2 Ed. São Paulo: Série Seminários, 1996. 

LIBÂNEO, José Carlos. Didática. São Paulo: Cortez, 1994. (Coleção magistério. 2º 

grau. Série formação do professor). 

MATTOS, C. L et al.(1992a) Fracasso Escolar: imagens e explicações populares 

sobre   dificuldades educacionais entre jovens das áreas rural e urbana do Estado do 

Rio de Janeiro. Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos. V73, n.4,p.368-383, maio-

ago.1992a. 

PEERENOUD,Philippe. As competências para ensinar no século XXI: A formação dos 

professores e o desafio da avaliação. Trad. Lino de Macedo, Nilson José Machado e 

Cristina Dias Allessandrini. Porto Alegre: Artmed,2002. 

 

____________,Philippe. Pedagogia Diferenciada: das intenções à ação/ Phillipe 

Perrenoud; trad.Patrícia Chittoni Ramos. – Porto Alegre:Artes Médicas Sul, 2000. 

 

SAÕ PAULO, Parecer CEE: Nº    67/98 –  CEF/CEM. Institui a organização e 

composição do conselho de classe. Disponível em 

www.ceesp.gov.br/pareceres/pa_67_98.htm. Acesso em: 15/10/2007 

SÃO PAULO. Secretaria de Educação do Estado de São Paulo. Legislação sobre 

Conselho de Classe. 1998. 

SOUSA, Sandra M. Zákia L. Avaliação da aprendizagem na escola de 1 ° grau: 

legislação, teoria e prática. Dissertação (Mestrado) - Pontifícia Universidade Católica 

de São Paulo, 1986. 

VASCONCELLOS, Celso dos S. Coordenação do trabalho pedagógico: do projeto 

político-pedagógico ao cotidiano da sala de aula. 5. ed. São Paulo: Libertad, 2004. 

(Subsídios pedagógicos do Libertad, 3). 

WEISZ, Telma : O diálogo entre o ensino e a aprendizagem . 2 ed. São Paulo: Atica, 
2003 

WIKIPÉDIA, Enciclopédia on – line, São José dos Campos 01 dez. 2007.Disponível 

em: <http://pt.wikipedia.org/wiki/Conselho_de_Classe> Acessado em: 01 dez. 2007 

ZABALA, Antoni. A prática Educativa: como ensinar. Antoni Zabala; trad. Ernani F. 

Da F. Rosa.- Porto Alegre: Artmed, 1998. 

 

 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Conselho_de_Classe

